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Em relação à questão 99 podem ser utilizados os seguintes argumentos: 

A questão 99 há de ser considerada errada em face do que ordena o art. 33, §4º, Lei 
11343/2006: “Nos delitos definidos no caput e no §1o deste artigo, as penas poderão ser 
reduzidas de 1/6 a 2/3, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, nem integre 
organização criminosa.” 

Neste sentido, não basta a quantidade e a variedade de entorpecentes apreendidos para 
denotar a dedicação às atividades criminosas . A dedicação ao crime implica em habitualidade 
que  não restou demonstrada na questão sob na análise 
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Em relação à questão 124 podem ser utilizados os seguintes argumentos: 

A questão 124 há de ser considerada errada tendo em vista que na questão já há indicação de 
que  há Ação Penal em Curso. Neste sentido, não há como existir Inquérito Policial (“sede 
inquisitorial”) também em curso relativo ao mesmo fato. Portanto, há uma incompatibilidade 
entre o pressuposto apresentado pela questão da existência de uma Ação penal em trâmite e de 
um Inquérito Policial também em curso. 
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Em relação à questão 133 podem ser utilizados os seguintes argumentos: 

A questão 133 há de ser considerada correta em face do que prescreve a Súmula 330, 
do STJ, que ordena que "É desnecessária a resposta preliminar de que trata o artigo 
514, do Código de Processo Penal, na ação penal instruída por inquérito policial".  

Assim, pelo que prescreve a referida súmula, a defesa preliminar prevista no art. 514, 
do CPP, que deve ocorrer antes do recebimento da denúncia, no procedimento dos 
crimes (afiançáveis) de responsabilidade de funcionário público torna-se 
desnecessária quando a exordial acusatória está em ordem com todos os elementos 
fáticos e jurídicos mínimos (justa causa). 


